PARECER Nº  741, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL nº 2001, DE 2008
Pelo ofício  CGCRRM nº 371/08, o Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Eduardo Bittencourt Carvalho, remeteu à Assembleia Legislativa cópia da documentação pertinente à apuração de eventuais irregularidades constantes do  processo TC-020212/026/04, em contrato celebrado entre o  Banco Nossa Caixa S.A. e a empresa Affair System Telecomunicações.

A documentação foi autuada e encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento da Assembleia Legislativa, que se manifestou pela  discordância com a decisão tomada pelo Egrégio Tribunal de Contas, razão por que, em cumprimento ao parágrafo 1º, item 2 do artigo 239 da XIII Consolidação do Regimento Interno, apresentou o competente Projeto de Decreto Legislativo, sob nº 22/09, propondo o arquivamento dos presentes autos, por entender que os mesmos não demonstram qualquer dano causado ao Erário.

Em seguida, os autos foram enviados à Comissão de Fiscalização e Controle, cujo Relator não se manifestou no prazo regimental, dando ensejo a que fôssemos designado, na condição de Relator especial, para emitir parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo citado, nos termos do artigo 239, § 4º da XIII Consolidação do Regimento Interno.

Cuidam os presentes autos da Tomada de Preços DICES.2 nº 0014/03, Contrato DICES.2 nº 1.622/04, de 09/06/2004, no montante de R$1.736.985,00, bem como o Termo de Aditamento de 09/12/2004, no valor de R$433.484,00, celebrados entre o Banco Nossa Caixa e a empresa Affair System Telecomunicações.

O contrato celebrado entre as partes tem por objetivo o fornecimento de sistema telefônico com gravação, composto por hardware e software e mobiliários monitores de cristal líquido para sistema de mesa de operações financeiras.

A Egrégia 2ª Câmara do Tribunal de Contas, em sessão realizada no dia 28 de novembro de 2006, ouvidos os setores técnicos competentes, concluiu pela irregularidade da Tomada Preços e, por via de consequência , os próprios termos do contrato, com suporte nos incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar 709/93.

A parte contratante interpôs recurso ordinário pretendendo a reforma da decisão prolatada pela Egrégia 2ª Câmara do Tribunal de Contas, que  acolheu o instrumento interposto, todavia, quanto ao mérito o indeferiu.

Ao analisar as peças que compõem o presente, entende-se que a douta Comissão de Finanças e Orçamento concluiu com justeza ao reformar a decisão da Egrégia 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Com efeito, resta claro que não há nos autos nenhum elemento, dentre os demonstrados , que se preste a dar suporte à negação dos atos praticados pela contratante, por isso  que admitimos a plena regularidade da concorrência pública, do contrato e do correspondente termo de aditamento, a que se afere o processo TC-020212/026/04.

Ante todo o exposto, por considerarmos  bem estruturado o Projeto de Decreto Legislativo nº 22, de 2009 e corretamente fundamentada a justificativa, manifestamo-nos por sua aprovação,  ao considerar regulares os contratos firmados entre o Banco Nossa Caixa S/A e a empresa Affair System Telecomunicações Ltda.

a) Celino Cardoso – Relator Especial
